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Sumário 

O que auditámos? 

O Tribunal de Contas apreciou a receita regional proveniente do imposto sobre os 
produtos petrolíferos e energéticos (ISP), tendo por objetivos verificar a legalidade das 
taxas aplicadas nas ilhas dos Açores e a correção da receita cobrada e contabilizada 
na Conta da Região Autónoma dos Açores, no período que decorreu entre dezembro 
de 2015 e fevereiro de 2019, bem como avaliar o impacto do ISP na fixação dos preços 
máximos de venda ao público (PMVP), no ano de 2018. 

O que concluímos? 

Taxas do ISP aplicadas no período de dezembro de 2015 a fevereiro de 2019 

Na ilha de São Miguel, as taxas do ISP cobradas pela introdução no consumo da 
gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas e de 98 octanas, do gasóleo e do fuelóleo 
com teor de enxofre inferior ou igual a 1% não corresponderam às taxas fixadas nas 
resoluções do Conselho do Governo Regional, ultrapassando, em alguns períodos, as 
os limites previstos no Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC) e nas 
resoluções do Conselho do Governo Regional. 

Nas restantes ilhas dos Açores, as taxas do ISP aplicadas aos produtos petrolíferos e 
energéticos não foram fixadas de acordo com o disposto no artigo 94.º, n.os 2 e 3, do 
CIEC, e no artigo 3.º, n.º 2, do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, 
de 27 de janeiro. Todavia, o ISP cobrado pela introdução no consumo de gasolina sem 
chumbo I.O. de 95 octanas, de gasóleo rodoviário e de fuelóleo com teor de enxofre 
inferior ou igual a 1% foi sempre inferior ao ISP aplicado na ilha de São Miguel. 

ISP cobrado e contabilizado nas Contas da Região Autónoma dos Açores relativas a 2016, 2017 e 2018 

Em 2016, foram introduzidas no consumo 301 mil toneladas de produtos petrolíferos 
e energéticos, ocorrendo um decréscimo nos dois anos subsequentes (292 mil 
toneladas). 

A receita do ISP contabilizada nas Contas da Região Autónoma dos Açores relativas a 
2016, 2017 e 2018 ascendeu a 55,1 milhões de euros, 63,8 milhões de euros e 
63,1 milhões de euros, respetivamente. 

O gasóleo rodoviário e a gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas foram responsáveis 
por cerca de 97% do total do ISP arrecadado em 2016 e de cerca de 98% do total nos 
anos subsequentes. 
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Impacto do ISP nos PMVP, em 2018 

O comportamento do PMVP da gasolina e do gasóleo rodoviário introduzidos no 
consumo na ilha de São Miguel foi ditado pela variação do Preço Europa e do ISP, 
componentes que oscilaram em sentido inverso. 

Na formação do PMVP do fuelóleo destinado a outros consumos, o ISP cobrado pela 
introdução no consumo nas ilhas de São Miguel, Terceira, Faial, Pico e São Jorge foi 
utilizado, quase sempre, como mecanismo de compensação, em detrimento da 
aplicação da componente FU (fator de uniformização), prevista no artigo 2.º do Anexo 
à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro. 

O FU calculado para o gás butano em garrafa distribuído nas ilhas de São Miguel, 
Terceira e Faial e para o gás butano a granel e canalizado distribuído nas ilhas de 
São Miguel e Terceira foi positivo, constituindo um custo a suportar pelos 
consumidores finais e gerando uma receita para o Fundo Regional de Apoio à Coesão 
e Desenvolvimento Económico. Pelo contrário, o FU calculado para o gás butano em 
garrafa distribuído nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Flores e Corvo 
foi negativo, constituindo uma despesa.  

Tendo por base os elementos documentais facultados por aquela entidade, 
verificou-se que, na fixação do PMVP dos produtos petrolíferos e energéticos 
introduzidos no consumo nas ilhas dos Açores nem sempre foi mantido o diferencial 
de preços previsto nos n.os 1 a 4 da Resolução do Conselho do Governo n.º 149/2012, 
de 30 de outubro. 

AÇORES.REGIÃO AUTÓNOMA – AUDITORIA – CÓDIGO DOS IMPOSTOS ESPECIAIS DE 
CONSUMO – IMPOSTO SOBRE OS PRODUTOS PETROLÍFEROS E ENERGÉTICOS (ISP) –
ORÇAMENTO REGIONAL – PREÇOS – RECEITA  
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Antecedentes e fundamento da ação 

1.1. Antecedentes 

1 Em 2018, a Associação Regional de Revendedores de Combustíveis dos Açores apresentou 
junto do Tribunal de Contas uma denúncia envolvendo eventuais irregularidades na 
estrutura do preço dos combustíveis nos Açores . 

2 A denúncia foi analisada, em conformidade com o disposto no artigo 143.º do Regulamento 
do Tribunal de Contas , concluindo-se que os elementos disponibilizados eram 
insuficientes para sustentar qualquer análise relacionada com a matéria . 

3 Em decorrência, foi determinado incluir o conteúdo da denúncia no planeamento desta 
ação, tendo a decisão sido comunicada, na altura, ao denunciante, à Vice-Presidência do 
Governo, Emprego e Competitividade Empresarial e ao Fundo Regional de Apoio à Coesão 
e ao Desenvolvimento Económico . 

1.2. Fundamento  

4 A ação foi desenvolvida em execução do programa de fiscalização da Secção Regional dos 
Açores do Tribunal de Contas . 

5 A ação, iniciada anteriormente, transitou para o plano trienal do Tribunal de Contas 
2020-2022, enquadrando-se no eixo prioritário 1.3 – Promover o tratamento de denúncias 
de forma autónoma, tempestiva, eficaz e com impacto, no âmbito do objetivo 
estratégico 1 – Contribuir para a confiança dos cidadãos na gestão financeira pública. 

2. Natureza, âmbito e objetivos  

6 A ação reveste a natureza de auditoria combinada e incide sobre o imposto sobre os 
produtos petrolíferos e energéticos (doravante, ISP) aplicado aos produtos introduzidos 
no consumo nos Açores. 

                                                      
 Ação 18-526DEN4 – Estrutura do preço dos combustíveis – Cálculo do ISP e do fator de uniformização (cf. doc. I.01.01). 

 Regulamento n.º 112/2018, de 24 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 33, de 15-02-2018. 

 Cf. Informação n.º 12-2019/DAT-EPA, de 15-01-2019 (doc. I.03.01). 

 Cf. doc.os I.04.01 a I.04.06. 

 Para 2019, o programa de fiscalização foi aprovado pela Resolução n.º 4/2018-PG, do Plenário Geral do Tribunal de 
Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal 
Oficial, II Série, n.º 243, de 18-12-2018, p.12754. A conclusão da ação está prevista no programa de fiscalização para 2022, 
aprovado pela Resolução n.º 8/2021-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 248, de 24-12-2021, e no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II Série, n.º 245, de 14-12-2021. 

https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/01/006000000/0116901169.pdf
https://files.dre.pt/2s/2021/12/248000000/0015500155.pdf
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7 Os objetivos e o âmbito temporal da ação constam do quadro seguinte : 

Quadro 1 – Objetivos e âmbito temporal da auditoria 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

8 A entidade auditada é o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento 
Económico (doravante, FRACDE), dotado de personalidade jurídica e de autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, com competências na área dos combustíveis, de 
entre as quais se destacam o apuramento do montante das taxas do ISP que incidem sobre 
os combustíveis líquidos, o acompanhamento da evolução dos preços dos diferentes 
combustíveis no continente e a elaboração de propostas de alterações aos preços a praticar 
no território da Região Autónoma dos Açores . 

9 Os responsáveis pela gestão do FRACDE, nos períodos abrangidos pela ação, são o 
Presidente do Conselho Diretivo, João Miguel Roque Filipe, e o Vogal Marco Paulo 
Castanheiro de Oliveira . 

10 Atualmente, o FRACDE funciona na dependência do Presidente do Governo Regional . 

                                                      
 De acordo com o Plano Global da Auditoria (cf. doc.os I.01.01 a I.01.03). 

 Artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2005/A, de 20 de julho, que criou o Fundo Regional de Apoio à Coesão 
e ao Desenvolvimento Económico, e artigo 15.º, n.º 1, alíneas k) e m), do Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2006/A, 
de 29 de junho, que aprovou a respetiva orgânica.  

 De acordo com a relação dos responsáveis que integrou os processos de prestação de contas (processos n.os 164/2015, 
177/2016, 242/2017, 159/2018 e 223/2019). 

 Cf. alínea iii) do n.º 2 do artigo 19.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2022/A, de 29 de abril, que aprovou a 
orgânica do XIII Governo da Região Autónoma dos Açores. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/17-2005-237385
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/22-2006-356346
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/22-2006-356346
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar-regional/2022-182731581
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3. Fases da auditoria e metodologia  

11 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento, execução e elaboração do 
relato, sendo, em cada momento, adotados os procedimentos suportados nas 
metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas, designadamente, no seu Manual de 
Auditoria – Princípios Fundamentais, com as adaptações justificadas em função da 
natureza e objetivos da auditoria. 

12 Seguiu-se o quadro metodológico que consta do Plano Global da Auditoria, com as 
alterações que se revelaram necessárias . 

13 Na fase de planeamento teve-se em conta o teor da denúncia apresentada pela Associação 
Regional de Revendedores de Combustíveis dos Açores . 

14 A fase de execução incluiu a realização de trabalhos de campo, que tiveram lugar nos dias 
17, 18 e 21 de junho de 2019, nas instalações da entidade auditada, envolvendo, para além 
das reuniões de abertura e de encerramento, com a presença do Presidente do Conselho 
Diretivo e do Vogal, a recolha de elementos documentais . 

15 Foram também obtidos elementos informativos junto das seguintes entidades / : 

 Direção Regional do Orçamento e Tesouro; 

 Alfândega de Ponta Delgada; 

 Delegação Aduaneira de Angra do Heroísmo; e 

 Delegação Aduaneira da Horta. 

16 Após a realização dos trabalhos de campo, foram remetidos pela entidade auditada 
elementos documentais complementares e prestados esclarecimentos adicionais . 

17 As verificações efetuadas foram sustentadas na legislação vigente à data dos factos 
relatados, a qual é mencionada no Apêndice XIII. 

                                                      
 Cf. doc.os I.01.01 a I.01.03. 

 Cf. ponto 1.1., supra. 

 Cf. pasta I.03.06. 

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro é um serviço executivo dependente, na altura, da Vice-Presidência do 
Governo, Emprego e Competitividade Empresarial que, no âmbito das suas competências, promovia a elaboração do 
orçamento regional, controlava e acompanhava a sua execução, e procedia à elaboração da Conta da Região 
(cf. artigos 4.º, alínea b), subalínea vi), 19.º, n.º 1, alínea d), e 21.º, n.º 1, alíneas h), j), k), m) e n), do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2013/A, de 11 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2014/A, de 7 de 
agosto). A Alfândega de Ponta Delgada, a Delegação Aduaneira de Angra do Heroísmo e a Delegação Aduaneira da 
Horta são serviços descentralizados da Autoridade Tributária e Aduaneira de nível regional e local que, no âmbito das 
suas competências, exercem o controlo sobre as mercadorias e procedem à liquidação e cobrança de impostos especiais 
de consumo, entre os quais o ISP (cf. artigos 1.º, alínea b), 35.º, n.º 3, alínea m), 37.º, 38.º e 39.º, n.º 1, alínea b), 
subalínea i), da Portaria n.º 320-A/2011, de 30 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 337/2013, de 20 de novembro, e 
pela Portaria n.º 155/2018, de 29 de maio, que a republica). 

 Cf. pastas I.03.01 a I.03.05. 

 Cf. pasta I.03.07. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar-regional/2013-166270203
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar-regional/2013-166270203
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/13-2014-55235838
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/13-2014-55235838
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/320-a-2011-243734
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/337-2013-504276
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/155-2018-115407034
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18 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos e 
estão identificados no Apêndice XIV por um número e uma breve descrição do seu 
conteúdo. O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. 
Nas referências feitas a esses documentos ao longo do Relatório identifica-se apenas o 
respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

4. Condicionantes e limitações 

19 Não ocorreram situações condicionantes ao normal desenvolvimento da ação, sendo de 
destacar a colaboração prestada quer pela entidade auditada, quer pelas entidades 
consultadas, que procederam à remessa dos documentos probatórios e prestaram os 
esclarecimentos solicitados. 

5. Contraditório 

20 Em conformidade com o disposto nos artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), o relato foi remetido à entidade auditada para 
efeitos de contraditório.  

21 O relato foi também remetido à Presidência do Governo Regional, para se pronunciar, 
querendo. 

22 Não foram obtidas respostas. 

6. Quadro normativo 

6.1. Incidência do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 

23 O ISP, cujo regime consta, no essencial, do Capítulo II da Parte II do Código dos Impostos 
Especiais de Consumo (doravante, CIEC) , é um imposto especial de consumo que incide 
sobre os produtos petrolíferos e energéticos que são introduzidos no consumo . 

24 À semelhança dos demais impostos especiais sobre o consumo, o ISP obedece ao princípio 
da equivalência, procurando onerar os contribuintes na medida dos custos que estes 
provocam nos domínios do ambiente e da saúde pública, em concretização de uma regra 
geral de igualdade tributária . 

25 Trata-se de um imposto monofásico, que se integra na tipologia dos impostos indiretos, 
repercutindo-se junto dos consumidores finais, pelo que os sujeitos passivos do imposto 
não coincidem com as pessoas que a final suportam o imposto. Assim, e ao nível da sua 
incidência subjetiva, os sujeitos passivos do ISP correspondem aos operadores que, regra 

                                                      
 Publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, com alterações posteriores, que transpôs para a ordem 
jurídica interna a Diretiva 2008/118/CE, de 16 de dezembro, relativa ao regime geral dos impostos especiais de consumo. 

 Cf. artigos 1.º e 9.º do CIEC. 

 Cf. artigo 2.º do CIEC. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:02008L0118-20140101&from=LT
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geral, apresentam as declarações de introdução no consumo ou intervêm em operações de 
circulação em suspensão . 

26 O ISP recai sobre um conjunto alargado de produtos, repartidos pelas seguintes 
categorias : 

 Produtos petrolíferos e energéticos ; 

 Quaisquer outros produtos destinados a serem utilizados, colocados à venda ou a 
serem consumidos em uso como carburante; 

 Os outros hidrocarbonetos, com exceção da turfa, destinados a serem utilizados, 
colocados à venda ou a serem consumidos em uso como combustível;  

 Eletricidade. 

27 O ISP é exigível no momento da introdução no consumo dos produtos petrolíferos e 
energéticos utilizados como carburantes ou combustíveis ou da constatação de perdas que 
devam ser tributadas e o seu nível de tributação é calculado com base na quantidade de 
produtos petrolíferos e energéticos, tendo em conta as respetivas unidades tributáveis . 

28 Para além de situações de não sujeição a ISP, o CIEC prevê isenções e a tributação a taxas 
reduzidas, em regra, dependentes de reconhecimento prévio da autoridade aduaneira 
competente . Em determinadas circunstâncias o ISP suportado, relativamente ao gasóleo, 
poderá ser parcialmente reembolsável. 

6.2. Fixação do valor das taxas do ISP nas ilhas dos Açores 

29 De acordo com o disposto no artigo 94.º do CIEC, nas ilhas dos Açores: 

 os valores das taxas unitárias do ISP são fixados tendo em consideração o princípio 
de liberdade de mercado e as técnicas tributárias próprias; 

                                                      
 Cf. artigo 4.º do CIEC. 

 Cf. artigos 5.º, n.º 1, e 88.º, n.º 1, do CIEC. Para efeitos da incidência objetiva, o legislador serviu-se da técnica pautal. 
Assim, os produtos petrolíferos e energéticos e a eletricidade, sobre os quais incide o ISP, surgem harmonizados pelos 
códigos pautais na versão da Nomenclatura Combinada da União Europeia, composta por oito dígitos (os códigos de 
Nomenclatura Combinada (NC) foram instituídos pelo Regulamento (CEE) n.º 2658/87, de 23 de julho, e são atualizados 
anualmente através do Regulamento de Execução da Comissão, publicados na série L do Jornal Oficial da União 
Europeia). O Instituto Nacional de Estatística procede anualmente à publicação dos códigos de Nomenclatura 
Combinada. 

 São qualificados como produtos petrolíferos e energéticos, designadamente, os produtos habitualmente consumidos 
em uso como carburante (gasolinas gasóleos, petróleos, etc.), os produtos habitualmente consumidos em uso como 
combustível (fuelóleo, gasóleo de aquecimento, gás de petróleo liquefeito, gás natural, carvão, etc.) e os biocombustíveis 
substitutos do gasóleo e da gasolina (cf. artigo 88, n.º 2, alíneas b) e h), do CIEC). 

 Cf. artigos 8.º a 10.º-A, 88.º, n.º 5, e 91.º do CIEC.  

 Cf. artigos 6.º, 89.º, 90.º, 93.º e 93.º-A do CIEC, e Portarias n.os 117-A/2008, de 8 de fevereiro (alterada pelas Portarias 
n.os 762/2010, de 20 de agosto, e 206/2014, de 8 de outubro), 840/2010, de 2 de setembro, 320-E/2011, de 30 de 
dezembro, e 205/2014, de 8 de outubro. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:01987R2658-20160601&from=HU
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/117-a-2008-315562
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/762-2010-343449
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/762-2010-343449
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/206-2014-58169531
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/840-2010-344377
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/320-e-2011-243738
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/320-e-2011-243738
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/205-2014-58169530


 

12 

 as taxas do imposto aplicáveis nas restantes ilhas dos Açores «são inferiores às 
taxas aplicáveis na ilha de São Miguel, a fim de compensar os sobrecustos de 
transporte e armazenagem entre São Miguel ou o continente e as respetivas ilhas»; 

 os sobrecustos de transporte e armazenagem entre a ilha de São Miguel ou o 
continente e as respetivas ilhas são «determinados pelo Governo Regional»; 

 os valores das taxas unitárias do imposto aplicáveis na ilha de São Miguel aos 
produtos abaixo indicados são fixados por resolução do Conselho do Governo 
regional, podendo ser alterados dentro dos intervalos indicados no quadro, infra. 

Quadro 2 – Taxas unitárias do ISP – Intervalos fixados no CIEC 

≤ 

  

30 A gasolina sem chumbo ((NC) 2710 11 45), os gases de petróleo liquefeito 
((NC) 2711 13 91) , o gasóleo ((NC) 2710 19 41 a 2710 19 49) e o fuelóleo ((NC) 2710 19 63 
a 2710 19 69) introduzidos no consumo nos Açores estão sujeitos ao regime de preços 
máximos , de acordo com o previsto na Portaria n.º 25/2018, de 23 de março de 2018 . 

                                                      
 Em 2012 e 2013, a classificação dos produtos pelos códigos da Nomenclatura Combinada (NC) indicados no 
artigo 94.º do CIEC, sofreu alterações. 

 Comercializados nas seguintes modalidades: i) garrafas com mais de 10 quilogramas, ii) a granel e iii) canalizado. 

 O regime jurídico dos preços dos bens e serviços vendidos nos Açores consta do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, 
de 8 de março. De acordo com este regime, os preços dos bens e serviços podem assumir a forma de preços livres, 
preços máximos, preços declarados, preços contratados, margens de comercialização fixadas ou preços vigiados. Na 
sequência da publicação da Resolução do Conselho do Governo n.º 20/2016, de 22 de janeiro, a gasolina sem chumbo 
((NC) 2710 12 49) passou a ser comercializada no regime de preços livres, com um ISP de 580,00 euros por mil litros na 
ilha de São Miguel e de 560,00 euros por mil litros nas restantes ilhas dos Açores. 

 A Portaria n.º 25/2018, de 23 de março de 2018, que entrou em vigor em 24-03-2018, revogou a Portaria n.º 45/2016, de 
13 de maio. A lista de bens e serviços sujeitos ao regime de preços máximos não sofreu alterações. 

https://files.dre.pt/1s/2011/12/25001/0004800244.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/20-2012-552023
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/66-b-2012-632448
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/bb875e47-b3d9-4c9d-9e93-1c8d9b37039e
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/6-1991-459434
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/6-1991-459434
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/881f4dc2-db1f-4a52-9820-0e15367f48ff
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/1c9b4af9-dd9b-46fd-9ce2-0238212dc404
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/1c9b4af9-dd9b-46fd-9ce2-0238212dc404
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31 Os mecanismos de formação dos preços máximos de venda ao público (PVMP) dos 
produtos petrolíferos e energéticos constam do Anexo à Resolução do Conselho do 
Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro , sendo obtidos por um conjunto de expressões que 
integram diversas componentes, incluindo o ISP e o imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA) .  

32 De acordo com o disposto no artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Anexo à Resolução do Conselho do 
Governo n.º 15/2010, o valor de referência da taxa unitária do ISP aplicável na ilha de São 
Miguel à gasolina sem chumbo ((NC) 2710 11 45) e ao gasóleo ((NC) 2710 19 41 a 
2710 19 49) é fixado por resolução, sendo as taxas do ISP aplicáveis nas restantes ilhas dos 
Açores calculadas de acordo com a expressão ISP = ISP (São Miguel) - CT2, em que: 

 ISP representa a taxa unitária do ISP aplicável em cada ilha dos Açores, com 
exclusão da ilha de São Miguel; 

 ISP (São Miguel) representa a taxa unitária do ISP aplicável na ilha de São Miguel; 

 CT2 representa o somatório dos sobrecustos unitários de transporte entre a ilha da 
primeira descarga e a ilha de consumo e de armazenagem na ilha de consumo. 

33 Prevê-se que os valores das taxas unitárias do ISP variem automaticamente, para mais ou 
para menos, até ao limite de 50,00 euros por mil litros, «por força da variação nas cotações 
de referência que estão na base da sua formação, sem prejuízo dos limites fixados no 
Orçamento de Estado» (n.º 3 do citado artigo 3.º). 

34 No Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, prevê-se ainda que : 

 o FRACDE pode adquirir serviços de transporte e armazenagem dos produtos 
petrolíferos e energéticos, caso em que os respetivos custos não são considerados 
na formação do preço; 

 os PMVP são alterados de acordo com a variação das cotações na origem dos 
indexantes utilizados na sua formação e fixados por despacho normativo do 
membro do Governo com competência nas áreas da energia e comércio; 

 os custos derivados da insularidade e dispersão (CT), os outros custos 
relacionados com a gestão do abastecimento de produtos petrolíferos e 
energéticos e o fator de uniformização (FU) são calculados pelo FRACDE, ouvidas 
as empresas distribuidoras, e homologados por despacho normativo do membro 
do Governo com competência na área do comércio; 

 compete ao FRACDE pagar às empresas distribuidoras os montantes 
correspondentes aos FU previstos nas regras de formação dos PMVP. 

                                                      
 Com as alterações introduzidas pela Resolução do Conselho do Governo n.º 20/2016, de 22 de janeiro, retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 1/2016, de 1 de fevereiro. 

 Cf. Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, na redação da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lista II – Bens 
e serviços sujeitos a taxa intermédia, n.º 2.3). 

 Cf. artigos 2.º, n.os 7 e 8, e 5.º, n.os 1 e 2. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/881f4dc2-db1f-4a52-9820-0e15367f48ff
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/3320cb62-aa00-460c-b098-89d65fbab24a
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34500675
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35 Na Resolução do Conselho do Governo n.º 149/2012, de 30 de outubro, determinou-se que 
os PMVP aplicados nos Açores devem ser inferiores aos preços de referência praticados no 
continente (em percentagens que variam consoante os produtos envolvidos), tendo por 
referência os preços praticados pela GALP – Energia. 

36 Cabe destacar que a Resolução do Conselho do Governo n.º 149/2012 foi, entretanto, 
revogada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 29 de março, com 
efeitos a 30 de novembro de 2019. 

37 A Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019: 

 alterou o critério em que assenta a diferenciação dos preços máximos dos produtos 
petrolíferos e energéticos nos Açores (n.º 1); 

 fixou novos valores de referência do ISP aplicáveis na ilha de São Miguel (n.º 5) : 

 610,00 euros por mil litros para a gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas 
((NC) 2710 12 45); 

 400,00 euros por mil litros para o gasóleo ((NC) 2710 19 43 a 2710 19 48). 

 determinou que a atualização dos novos valores de referência do ISP aplicáveis na 
ilha de São Miguel é efetuada «na sequência das variações na incidência média 
fiscal no continente, por forma a assegurar a manutenção dos diferenciais fiscais 
definidos no n.º 1» do diploma (n.º 5); 

 estabeleceu que a incidência média fiscal no continente «deve ser aferida no site 
da Direção-Geral de Energia e Geologia ou outra entidade que lhe venha a suceder, 
tendo em conta o somatório do ISP, da Taxa de Carbono, da Contribuição de 
Serviço Rodoviário, do Imposto sobre o Valores Acrescentado e de quaisquer 
outros que se apliquem aos combustíveis naquele espaço» (n.º 6); 

 determinou que a incidência média fiscal nos Açores deve corresponder à média 
ponderada das taxas médias de cada ilha com as quantidades introduzidas no 
consumo no ano anterior (n.º 8); 

 determinou que o diferencial da incidência fiscal entre o continente e os Açores 
deve ser publicado no sítio web do FRACDE após o final de cada mês (n.º 9). 

38 As taxas do ISP fixadas para a ilha de São Miguel foram recentemente alteradas pelas 
Resoluções do Conselho do Governo n.os 44/2022, de 29 de março, 70/2022, de 29 de abril, 
e 122/2022, de 29 de julho, tendo passado para os 365,00 euros, por mil litros, no caso da 
gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas ((NC) 2710 12 45), e para os 142,00 euros, por mil 
litros, tratando-se do gasóleo ((NC) 2710 19 43 a 2710 19 48). 

  

                                                      
 No caso do gasóleo, o montante corresponde ao limite máximo previsto no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6f0633d5-a912-4443-8f33-02c6133b826e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/44998ea2-b065-4e79-976c-b34eaee1bc32
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/4605c3c8-3f2d-4b8e-9803-9389596bf224
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/007c3713-13fe-42a5-be80-9d4441d1e039
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
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PARTE II 
OBSERVAÇÕES DA AUDITORIA 

7. Taxas do ISP 

39 No período que decorreu entre 01-12-2015 e 31-01-2019, foram introduzidos no consumo 
nas ilhas dos Açores os seguintes produtos petrolíferos e energéticos . 

Quadro 3 – Produtos introduzidos no consumo no período de dezembro de 2015 a janeiro de 2019 

  

  

 

  

  

 

  

    

    

    

    

    

    

    

  

   

  

   

 

40 A gasolina e o Jet A-1 utilizados na navegação aérea (com exceção da aviação de recreio 
privada), o gasóleo rodoviário destinado à produção de energia elétrica, o gasóleo utilizado 
na pesca cabinada e o fuelóleo comercializado no âmbito do Plano Nacional de Atribuição 
de Licenças de Emissão, onde se inclui o fuelóleo destinado à produção de energia elétrica, 
introduzidos no consumo nos Açores estão isentos de ISP . Os demais produtos 
petrolíferos e energéticos identificados no Quadro 3, supra, não estão isentos de ISP. 

                                                      
 Doravante, a referência feita aos produtos petrolíferos e energéticos reporta-se aos produtos com os códigos de 
Nomenclatura Combinada (NC) indicados no Quadro 3, supra. 

 Cf. artigos 6.º e 89.º do CIEC. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
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41 Atento o disposto no artigo 94.º, nos n.os 2 a 4, do CIEC, a apreciação da legalidade das 
taxas do ISP fixadas e aplicadas aos produtos petrolíferos e energéticos introduzidos no 
consumo na ilha de São Miguel e nas demais ilhas dos Açores é efetuada em pontos 
autónomos (pontos 7.1. e 7.2, infra). 

7.1. Produtos introduzidos no consumo na ilha de São Miguel 

7.1.1. Taxas fixadas 

42 No período abrangido pela ação foram introduzidos no consumo na ilha de São Miguel os 
produtos petrolíferos e energéticos a seguir identificados. 

Quadro 4 – Produtos introduzidos no consumo na ilha de São Miguel e respetivas taxas de ISP 

  

  

  

   

 

  

    

     

   

  

  

  

43 As taxas do ISP da gasolina sem chumbo I.O. de 95 e de 98 octanas, do Jet A-1, do petróleo, 
do gasóleo rodoviário e do gasóleo colorido e marcado a praticar na ilha de São Miguel 
foram fixadas através de resolução do Conselho do Governo Regional, de acordo com o 
disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/881f4dc2-db1f-4a52-9820-0e15367f48ff
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/44c5a0d5-3cde-46b9-a18f-70db993b752f
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/70be444e-e454-4baa-ab95-661bb82404fa
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2011-169830584
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2011-169830584
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
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de 27 de janeiro, com observância dos limites mínimos e máximos fixados n.º 4 do 
artigo 94.º do CIEC . 

44 Pelo contrário, as taxas do ISP para o fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% e 
para a eletricidade não foram fixadas por resolução do Conselho do Governo Regional, 
contrariando o disposto no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC, tendo sido aplicadas as taxas 
fixadas na Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro , para o continente, que, não 
obstante, se contêm nos intervalos estabelecidos no referido artigo do CIEC. 

45 Aos óleos e aos gases de petróleo liquefeito foram também aplicadas as taxas do ISP 
fixadas na Portaria n.º 320-D/2011. 

7.1.2. Taxas cobradas 

46 As taxas do ISP aplicadas ao Jet A-1, ao petróleo, ao gasóleo colorido e marcado, aos óleos, 
aos gases de petróleo liquefeito e à eletricidade introduzidos no consumo na ilha de São 
Miguel corresponderam às taxas indicadas no Quadro 4, supra, fixadas por resolução do 
Conselho do Governo Regional ou pela Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro, 
consoante os casos, contendo-se nos intervalos fixados . 

47 O mesmo não sucedeu com as taxas do ISP cobradas pela introdução no consumo da 
gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas, da gasolina sem chumbo I.O. de 98 octanas, do 
gasóleo e do fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1%. As taxas do ISP aplicadas 
a estes produtos resultaram da formação dos PMVP, tendo sido aprovadas por despacho 
normativo . Quanto a estas, verificou-se: 

a) Gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas 

48 A taxa do ISP cobrada oscilou entre o mínimo de 55,40 cêntimos por litro, no período de 
22-01-2016 a 31-01-2016, e o máximo de 67,00 cêntimos por litro, no período de 01-04-2018 
a 30-04-2018. 

49 As taxas praticadas entre 01-12-2015 e 31-01-2019 estiveram sempre acima dos 
50,00 cêntimos, por litro, fixados na alínea a) do n.º 1 da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 147/2012, de 24 de outubro, e da variação prevista no n.º 3 do artigo 3.º do 

                                                      
 As taxas do ISP para a ilha de São Miguel foram fixadas, pela primeira vez, pela Resolução n.º 226/1996, de 26 de 
setembro. A Resolução n.º 226/1996 foi alterada pelas Resoluções do Conselho do Governo n.os 129/2008, de 26 de 
setembro (com efeitos a partir de 01-09-2008), 132/2009, de 22 de julho (com efeitos a partir de 23-07-2009), 122/2012, 
de 24 de agosto (com efeitos a partir de 23-08-2012), e 147/2012, de 24 de outubro (com efeitos a partir de 01-10-2012). 
Posteriormente, a Resolução n.º 226/1996 foi revogada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 29 de 
março, que entrou em vigor em 30-03-2019. 

 A Portaria n.º 320-D/2011, atualizou as taxas do ISP aplicáveis no continente aos petróleos e aos fuelóleos, bem como 
dos produtos petrolíferos e energéticos que normalmente têm função lubrificante, do gasóleo de aquecimento e de 
outros combustíveis industriais, nomeadamente o carvão e coque, o coque de petróleo e os gases de petróleo usados 
como combustível, e estabelece a taxa do ISP aplicável à eletricidade. 

 Cf. doc. I.03.04.11. 

 Cf. doc.os I.03.05.06 e I.03.05.07. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2011-169830584
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/57f0c844-0423-4508-8537-a45a4b7f9d07/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/57f0c844-0423-4508-8537-a45a4b7f9d07/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/33ed5af9-5a36-4145-8d24-3a2fb28c0931
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/33ed5af9-5a36-4145-8d24-3a2fb28c0931
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/44c5a0d5-3cde-46b9-a18f-70db993b752f
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6f0633d5-a912-4443-8f33-02c6133b826e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6f0633d5-a912-4443-8f33-02c6133b826e
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Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro, até ao limite de 
mais 5,00 cêntimos por litro. 

50 Observou-se ainda que a taxa do produto ultrapassou o limite máximo de 65,00 cêntimos, 
por litro, previsto no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC, nos períodos de 01-08-2017 a 30-09-2017, 
de 17-11-2017 a 28-02-2018 e de 01-04-2018 a 31-05-2018 . 

Gráfico 1 – ISP – Gasolina sem chumbo I.O. 95 octanas – ilha de São Miguel 

 

b) Gasolina sem chumbo I.O. de 98 octanas 

51 A taxa do ISP oscilou entre o mínimo de 57,80 cêntimos por litro, no período de 22-01-2016 
a 31-01-2016, e o máximo de 64,00 cêntimos por litro, no período de 01-12-2015 
a 24-12-2015 . 

Gráfico 2 – ISP – Gasolina sem chumbo I.O. 98 octanas – ilha de São Miguel 

 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndice I e papéis de trabalho (doc. I.04.01). 

 Para detalhe, cf. Apêndice II e papéis de trabalho (doc. I.04.01). 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
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52 As taxas do ISP praticadas entre 01-12-2015 e 31-01-2016 estiveram sempre acima dos 
50,00 cêntimos, por litro, fixados na alínea a) do n.º 1 da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 147/2012, de 24 de outubro, e da variação admitida no n.º 3 do artigo 3.º do 
Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro (até ao limite de 

mais 5,00 cêntimos por litro). 

c) Gasóleo rodoviário 

53 A taxa do ISP oscilou entre o mínimo de 33,20 cêntimos por litro, no período de 22-01-2016 
a 31-01-2016, e o máximo de 46,30 cêntimos por litro, no período de 01-08-2017 a 
31-08-2017 . 

Gráfico 3 – ISP – Gasóleo rodoviário – ilha de São Miguel 

 

54 No período compreendido entre 01-12-2015 e 31-01-2019, a taxa aplicada ao gasóleo 
rodoviário esteve sempre acima dos 31,00 cêntimos, por litro, fixados na alínea c) do n.º 1 
da Resolução do Conselho do Governo n.º 122/2012, de 24 de agosto. 

55 Verificou-se também que, nos períodos de 01-12-2015 a 10-01-2016, de 01-02-2016 a 
30-06-2016 e de 08-07-2016 a 31-01-2019, foi ultrapassada a variação até ao limite de mais 
5,00 cêntimos, por litro, prevista no n.º 3 do artigo 3.º do Anexo à Resolução do Conselho 
do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro. 

56 O limite máximo de 40,00 cêntimos, por litro, estabelecido no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC, 
foi ultrapassado nos períodos de 01-03-2016 a 30-04-2016, de 01-09-2016 a 30-09-2016, de 
16-12-2016 a 31-01-2017, de 01-03-2017 a 31-03-2017, de 01-05-2017 a 30-06-2018, de 
01-08-2018 a 31-10-2018 e de 01-01-2019 a 31-01-2019. 

 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndice III e papéis de trabalho (doc. I.04.01). 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
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d) Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% 

57 No período compreendido entre 01-12-2015 e 31-01-2019, a taxa do ISP cobrada por litro de 
fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% esteve sempre acima dos 1,57 cêntimos 
fixados no artigo 4.º da Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro, bem como do limite 
máximo previsto no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC, nas suas sucessivas redações . 

Gráfico 4 – ISP – Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% – ilha de São Miguel 

 
 

58 Tendo em conta o exposto nas alíneas a) a d), do ponto 7.1.2., supra, conclui-se que, no 
período entre 01-12-2015 e 31-01-2019, as taxas do ISP cobradas pela introdução no 
consumo de gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas, de gasolina sem chumbo I.O. de 98 
octanas, de gasóleo rodoviário e de fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1%, na 
ilha de São Miguel, não foram as fixadas por resolução do Conselho do Governo Regional, 
nem pela Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro, e estiveram quase sempre acima 
dos limites fixados no CIEC. 

59 No caso da gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas, da gasolina sem chumbo 
I.O. de 98 octanas e do gasóleo rodoviário, também não foi observado o limite resultante 
da aplicação do n.º 3 do artigo 3.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.º 15/2010, de 27 de janeiro. 

60 Sobre o assunto, os responsáveis pelo FRACDE referiram, no decurso dos trabalhos de 
campo, que foi tida em conta a média anual das taxas aplicadas nas nove ilhas dos Açores, 
o que não está em consonância com o quadro normativo então aplicável .  

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndice IV e papéis de trabalho (doc. I.04.01). 

 Atualmente, prevê-se que «a incidência média fiscal nos Açores deve corresponder à média ponderada das taxas médias 
de cada ilha com as quantidades introduzidas no consumo no ano anterior» (cf. n.º 8 da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 44/2019, de 29 de março, que revogou a Resolução n.º 226/1996, de 26 de setembro, e a Resolução do 
Conselho do Governo n.º 149/2012, de 30 de outubro). 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2011-169830584
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6f0633d5-a912-4443-8f33-02c6133b826e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/6f0633d5-a912-4443-8f33-02c6133b826e
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=39&ano=1996&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e
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7.2. Produtos introduzidos no consumo nas restantes ilhas dos Açores 

61 No Quadro 5, infra, identificam-se os produtos petrolíferos e energéticos introduzidos no 
consumo nas restantes ilhas dos Açores, não isentos de ISP. 

Quadro 5 – Produtos introduzidos no consumo nas restantes ilhas dos Açores 
 e respetivas taxas de ISP 

 

  

  

        

- 

  

   

62 As taxas do ISP aplicadas aos produtos petrolíferos e energéticos nas restantes ilhas dos 
Açores não foram fixadas de acordo com o disposto no artigo 94.º, n.os 2 e 3, do CIEC, e 
artigo 3.º, n.º 2, do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de 
janeiro. Por um lado, os sobrecustos de transporte e armazenagem entre a ilha de São 
Miguel ou o continente e as respetivas ilhas não foram determinados semestralmente 
(nem com qualquer outra periodicidade) pelo Governo Regional, por outro, não foi fixado 
o CT2 constante da expressão que determinaria a taxa de ISP a aplicar à gasolina sem 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
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chumbo I.O. de 95 octanas, à gasolina sem chumbo I.O. de 98 octanas e ao gasóleo 
rodoviário, nas restantes ilhas dos Açores . 

63 No que respeita às taxas do ISP cobradas, verificou-se que o Jet A-1, o petróleo e o gasóleo 
colorido e marcado foram tributados às taxas fixadas, para esses produtos, para a ilha de 
São Miguel , enquanto os óleos e os gases de petróleo liquefeito foram tributados de 
acordo com as taxas fixadas para o continente . 

64 A gasolina de aviação de recreio privada foi introduzida ao consumo a partir de abril de 
2016 e apenas na ilha de Santa Maria. O ISP aplicado corresponde ao fixado no n.º 3 da 
Resolução do Conselho do Governo n.º 20/2016, de 22 de janeiro , para a gasolina sem 
chumbo I.O. de 98 octanas para as restantes ilhas dos Açores. 

65 As taxas do ISP cobradas pela introdução no consumo de gasolina sem chumbo I.O. de 
95 octanas, de gasolina sem chumbo I.O. de 98 octanas, de gasóleo e de fuelóleo com teor 
de enxofre inferior ou igual a 1% decorreram da formação do PMVP, estando contidas 
neste, e, neste contexto, aprovadas por despacho normativo , à semelhança do que se 
verificou quanto às taxas cobradas na ilha de São Miguel. 

e) Gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas 

66 O ISP cobrado pela introdução no consumo de gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas 
nas restantes ilhas dos Açores, no período entre 01-12-2015 e 31-01-2019, foi sempre inferior 
ao aplicado na ilha de São Miguel, oscilando entre menos três cêntimos, por litro, nas ilhas 
Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico, Faial e Flores, menos quatro cêntimos, por litro, na ilha 
do Corvo e menos cinco cêntimos, por litro, na ilha de Santa Maria . 

67 Não obstante, constatou-se que as taxas cobradas nas restantes ilhas foram sempre 
superiores à fixada para a ilha de São Miguel na alínea a) do n.º 1 da Resolução do Conselho 
do Governo n.º 147/2012, de 24 de outubro, a qual ascendia a 50,00 cêntimos por litro .  

                                                      
 Solicitou-se à entidade auditada informação sobre os valores associados ao CT2 por produto (doc. I.02.01.01.), tendo a 
mesma referido que não era possível diferenciar os montantes associados ao CT2 dos custos motivados pela insularidade 
e dispersão, dados pela componente CT, a qual faz parte da fórmula de cálculo do PMVP (doc.os I.02.01.01 e I.02.02.05 
e pasta I.03.06). 

 O ISP aplicado ao Jet A-1 e ao petróleo corresponde ao fixado para a ilha de São Miguel na Resolução do Conselho do 
Governo n.º 132/2009, de 22 de julho. O ISP aplicado ao gasóleo colorido e marcado corresponde ao fixado para a ilha 
de São Miguel através da Resolução do Conselho do Governo n.º 109/2016, de 31 de maio. Este produto tem associado 
um mecanismo de comercialização, previsto nas Resoluções do Conselho do Governo n.os 15/2010, de 27 de janeiro, e 
20/2016, de 22 de janeiro. 

 O ISP aplicado aos óleos e aos gases de petróleo liquefeito corresponde ao fixado para Portugal continental 
(cf. artigos 8.º e 11.º da Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro). As taxas do ISP aplicadas às diversas modalidades 
gases de petróleo liquefeito (gás canalizado, gás a granel, gás em garrafas de 26 quilogramas e em garrafas de 
24 quilogramas de materiais leves) é idêntica em todas as ilhas, encontrando-se a sua comercialização sujeita às regras 
de formação do PMVP. 

 Cf. doc. I.03.04.10.  

 Cf. Apêndice V. 

 Para detalhe, cf. Apêndice I e papéis de trabalho (doc. I.04.02). 

 Cf. doc. I.04.02. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/881f4dc2-db1f-4a52-9820-0e15367f48ff
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/44c5a0d5-3cde-46b9-a18f-70db993b752f
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/44c5a0d5-3cde-46b9-a18f-70db993b752f
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/70be444e-e454-4baa-ab95-661bb82404fa
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/881f4dc2-db1f-4a52-9820-0e15367f48ff
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2011-169830584
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Gráfico 5 – ISP – Gasolina sem chumbo I.O. 95 octanas 

 

f) Gasolina sem chumbo I.O. de 98 octanas 

68 O mesmo sucedeu com o ISP aplicado à introdução no consumo de gasolina sem chumbo 
I.O. de 98 octanas, no período de 01-12-2015 a 31-01-2016, conforme se evidencia no 
Gráfico 6, infra . 

Gráfico 6 – ISP – Gasolina sem chumbo I.O. 98 octanas 

 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndice II. 
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g) Gasóleo rodoviário 

69 O gasóleo rodoviário introduzido no consumo nas restantes ilhas dos Açores também foi 
tributado a uma taxa inferior à praticada na ilha de São Miguel, oscilando, por litro, entre 
menos dois cêntimos, nas ilhas Terceira, Graciosa, São Jorge e Pico, menos três cêntimos, 
nas ilhas de Santa Maria, Faial e Flores, e menos quatro cêntimos, na ilha do Corvo . 

70 O ISP aplicado esteve sempre acima da taxa fixada na alínea c) do n.º 1 da Resolução do 
Conselho do Governo n.º 122/2012, de 24 de agosto, para a ilha de São Miguel, no 
montante de 31,00 cêntimos por litro, com exceção com exceção da ilha do Corvo, no 
período de 22-01-2016 a 31-01-2016, em que a taxa foi de 29,50 cêntimos por litro. 

Gráfico 7 – ISP – Gasóleo rodoviário 

 

h) Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% 

71 O fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% foi introduzido no consumo apenas 
nas ilhas de São Miguel, Terceira, Faial, Pico e São Jorge. As taxas do ISP aplicadas nas 
ilhas Terceira, Faial, Pico e São Jorge foram sempre inferiores às praticadas na ilha 
de São Miguel . 

72 A taxa do ISP praticada na ilha Terceira teve um diferencial constante ao longo do período 
em análise de menos três cêntimos, por litro. Na ilha de São Jorge, a taxa oscilou entre 
menos quatros cêntimos e menos cinco cêntimos, por litro. Já nas ilhas do Faial e Pico, as 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndice III e papéis de trabalho (doc. I.04.02). 

 Cf. Apêndice IV. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
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taxas do ISP apresentaram oscilações acentuadas, face à taxa praticada na ilha de São 
Miguel, indo de menos cinco cêntimos a menos dez cêntimos, por litro . 

Gráfico 8 – ISP – Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% 

 

8. ISP cobrado e contabilizado na Conta da Região Autónoma dos Açores 

8.1. Quantidades introduzidas no consumo e respetiva tributação 

73 Em 2016, foram introduzidas no consumo nas ilhas dos Açores 301 mil toneladas de 
produtos petrolíferos e energéticos, sendo que, nos dois anos subsequentes, a quantidade 
quedou-se em 292 mil toneladas, conforme se evidencia no Quadro 6., infra. 

Quadro 6 – Quantidades introduzidas no consumo e respetiva tributação  

                                                      
 Cf. doc. I.04.02. 
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74 Os produtos isentos de ISP (gasóleo e fuelóleo destinados à produção de energia elétrica), 
representaram cerca de 39% do total de produtos introduzidos no consumo nas ilhas dos 
Açores, em 2016 (116 mil toneladas), e cerca de 38% do total, em 2017 e 2018 (112 mil 
toneladas e 111 mil toneladas, respetivamente). 

75 Quanto aos produtos não isentos de ISP, verifica-se que o gasóleo rodoviário, a gasolina 
sem chumbo I.O. de 95 octanas, o gasóleo colorido e marcado e os gases de petróleo 
liquefeito representaram mais de 95% do total das introduções no consumo realizadas no 
triénio 2016-2018. 

Gráfico 9 – Estrutura dos produtos introduzidos no consumo (em quantidades) 
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76 O gasóleo rodoviário e a gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas introduzidos no 
consumo nas ilhas dos Açores foram responsáveis por cerca de 97% do total do ISP 
arrecadado em 2016 e por cerca de 98% do total nos dois anos subsequentes . 

Gráfico 10 – Estrutura dos produtos introduzidos no consumo (em valor) 

 
 

77 No triénio em análise, registou-se um decréscimo das quantidades e do ISP gerado pelo 
gasóleo introduzido no consumo, que foi compensado, em parte, pelo aumento das 
quantidades e do ISP proveniente da gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas. 

78 Os produtos petrolíferos e energéticos introduzidos no consumo na ilha de São Miguel 
representaram mais de 50% do total de produtos introduzidos no consumo nos Açores, 
conforme se evidencia no Gráfico 11, infra. 

Gráfico 11 – Estrutura dos produtos introduzidos no consumo (por ilha) 

 
  

                                                      
 Para detalhe, cf. papéis de trabalho (doc. I.04.03). 
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8.2. Liquidação e cobrança 

79 Como se referiu , o ISP contabilizado na Conta da Região Autónoma dos Açores é 
liquidado e cobrado pela Autoridade Tributária e Aduaneira, através dos seus serviços 
descentralizados. Os montantes arrecadados são transferidos para as contas bancárias 
tituladas pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro, entidade a quem cabe proceder 
à respetiva orçamentação e contabilização . 

80 As formalidades associadas à exigibilidade e subsequente liquidação, cobrança e 
reembolso do ISP, constam do CIEC , salientando-se a existência de um desfasamento 
temporal de um mês entre a introdução no consumo dos produtos petrolíferos e 
energéticos e a sua tributação e cobrança. 

81 A contabilização do ISP foi efetuada na rubrica de classificação económica 
02.01.01 «Receitas correntes – Impostos indiretos – Impostos sobre o consumo – Imposto 
sobre produtos petrolíferos (ISP)», em conformidade com o previsto no Anexo I ao 
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro. 

8.3. Receita registada 

82 A receita do ISP contabilizada na Conta da Região Autónoma dos Açores nos anos de 2016, 
2017 e 2018 ascendeu, respetivamente, a 55,1 milhões de euros, 63,8 milhões de euros e 
63,1 milhões de euros . 

83 Os montantes indicados no Quadro 7, infra, diferem dos apresentados no Quadro 6, supra, 
devido ao desfasamento temporal de um mês entre a introdução no consumo dos produtos 
petrolíferos e energéticos e a sua tributação e cobrança, bem como aos acertos mensais 
efetuados pela Alfândega de Ponta Delgada . 

84 Os registos contabilísticos realizados pela Região Autónoma dos Açores correspondem 
aos valores cobrados líquidos apurados pela Autoridade Tributária e Aduaneira , com 
exceção de uma parcela, no montante de 256 767,97 euros, referente a janeiro de 2016, que 

                                                      
 Cf. nota de rodapé n.º 13, supra. 

 Sobre as receitas da Região Autónoma dos Açores em geral e as receitas fiscais em particular, cf. artigos 227.º, n.º 1, 
alínea j), da Constituição da República Portuguesa, 19.º, n.º 1, do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, na redação atualmente vigente, na sequência da última alteração 
legislativa introduzida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, e 2.º, n.º 1, 19.º, n.º 2, alínea b), e 29.º, da Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas. 

 Artigos 8.º a 20.º. 

 Procedeu-se ao confronto entre a informação prestada pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro, os registos 
constantes das Contas da Região Autónoma dos Açores de 2016, 2017 e 2018, e as informações insertas nas tabelas 
modelo 28 elaboradas mensalmente pela Alfândega de Ponta Delgada. Apurou-se uma diferença de 6 742,14 euros entre 
o montante do ISP registado nas tabelas modelo 28, referentes a janeiro de 2018, remetidas pela Direção Regional do 
Orçamento e Tesouro (4 673 766,96 euros - doc. I.03.01.03.01.01) e o registado pela Alfândega de Ponta Delgada 
(4 680 509,10 euros - doc. I.03.04.03.01). Para efeitos da presente análise, tomou-se em consideração o montante do 
ISP constante da tabela modelo 28 remetida pela Alfândega de Ponta Delgada, o qual coincide com a importância 
contabilizada na Conta da Região Autónoma dos Açores de 2018. 

 Cf. doc. I.03.04.11. 

 Constantes das tabelas modelo 28 (pastas I.03.04.01 a I.03.04.04). 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-2002-284358
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/39-1980-470204
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/2-2009-397322
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei-organica/2013-73431772
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei-organica/2013-73431772
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foi contabilizada em 2015 , conforme se evidencia. 

Quadro 7 – Receita do ISP cobrada e contabilizada 

         

        

       

       

85 O ISP arrecadado no ano de 2016 representou 9% do total da receita fiscal contabilizada 
na Conta da Região Autónoma dos Açores daquele ano. No ano subsequente, registou-se 
um aumento de 8,7 milhões de euros, passando a representar 10% do total da receita fiscal 
arrecadada. Em 2018, pelo contrário, verificou-se um decréscimo de 692 mil euros, face ao 
ano anterior, mantendo-se, todavia, a proporção de 10% no cômputo total da receita fiscal. 

86 No Gráfico 12, infra, evidencia-se a composição da receita fiscal no triénio 2016-2018. 

Gráfico 12 – Receita fiscal  

 

                                                      
 Em violação do princípio da anualidade estabelecido pelos artigos 17.º, n.º 1, da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, 
2.º da Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, e 14.º, n.º 1, da Lei de Enquadramento 
Orçamental. 

           

           

           

   

   

   

   

   

   

   

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei-organica/2013-73431772
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/79-1998-216516
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2015-105756679
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2015-105756679
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9. Preços máximos de venda ao público (PMVP) dos produtos petrolíferos 
 e energéticos comercializados nos Açores  

9.1. Procedimento de formação 

87 De acordo com os elementos documentais facultados pela entidade auditada, no período 
abrangido pela ação, o FRACDE procedeu ao acompanhamento da evolução das cotações 
nos mercados nacionais e internacionais dos produtos petrolíferos e energéticos e à 
elaboração periódica de memorandos sobre os combustíveis, contendo, sucintamente, a 
análise das percentagens mínimas de referência dos PMVP praticados nos Açores face aos 
preços de referência da GALP no continente, a comparação dos PMVP praticados nos 
Açores com os preços de referência na Madeira, a proposta de alteração dos PMVP nos 
Açores, acompanhada de uma estimativa dos potenciais impactos nas receitas da Região 
Autónoma dos Açores e nas despesas do FRACDE e o consequente impacto global 
decorrente da implementação das alterações, e a comparação do ISP médio cobrado na 
gasolina 95 e no gasóleo rodoviário, acompanhada de uma estimativa do impacto com e 
sem alteração do PMVP . 

88 No ano de 2018 – último exercício económico completo abrangido pela auditoria –, os 
documentos produzidos pelo FRACDE eram enviados, por correio eletrónico, para a 
Secretaria Regional dos Transportes e Obras Públicas (SRTOP), que por sua vez os remetia 
à Vice-Presidência do Governo Regional e à Presidência do Governo Regional (PGR), para 
apreciação e decisão sobre os PMVP a praticar. Esquematicamente: 

Infograma – Procedimento relativo à tomada de decisão  

 
. 

                                                      
 Cf. pastas I.03.07.04 e I.03.07.05. 
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9.2. PMVP da gasolina e do gasóleo 

9.2.1. Fórmula de cálculo e respetivas componentes 

89 De acordo com o previsto no artigo 2.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.º 15/2010, de 27 de janeiro, o PMVP da gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas e dos 
gasóleos é formado a partir das seguintes expressões: 

Quadro 8 – PMVP – Fórmula de cálculo – gasolina e gasóleo 

90 Em que: 

 PE representa o Preço Europa sem taxas ; 

 FAME representa o preço de incorporação de biodiesel, obtido no mês anterior, de 
acordo com o n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 353-E/2009, de 3 de abril, e o X o 
limite anual imposto a nível nacional para incorporação de biocombustíveis; 

 FC representa o fator de correção para o mercado português, sendo uma 
componente constante da equação, no valor de 0,010 euros por litro ; 

 CT representa os custos derivados da insularidade e dispersão, sendo obtido pela 
expressão CT1 + CT2, em que: 

 CT1 representa o somatório dos sobrecustos unitários de transporte para a 
ilha da primeira descarga e da armazenagem na ilha da primeira descarga; 

 CT2 representa o somatório dos sobre custos unitários de transporte entre 
a ilha da primeira descarga e a ilha de consumo e da armazenagem na ilha 
de consumo. 

 MR representa a margem de revenda para cada uma das ilhas dos Açores, aplicável 
à gasolina e ao gasóleo.  

91 Os custos derivados da insularidade e dispersão (CT) e a margem de revenda (MR) 
utilizados na determinação dos PMVP da gasolina e do gasóleo constam do Quadro 9, 
infra.  

                                                      
 De acordo com o n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, o seu valor «(…) é igual, 
em cada mês de calendário, à média ponderada pelos consumos anuais dos preços antes de impostos nos 14 países da 
União Europeia em que os produtos são idênticos aos disponibilizados no mercado nacional, reportados a cada uma 
das quatro segundas feiras que antecedem o dia 19 do mês anterior». Cf., pasta I.03.07.06. 

 Cf. artigo 2.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pelos n.os 5 e 6 da Resolução do Conselho do Governo n.º 20/2016, de 22 de janeiro. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/881f4dc2-db1f-4a52-9820-0e15367f48ff
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Quadro 9 – PMVP da gasolina e do gasóleo – CT e MR 

92 Os montantes indicados supra não sofreram alterações no período abrangido pela 
auditoria. 

93 Tendo por base as informações disponibilizadas pela entidade auditada, verificou-se que 
foram fixados os valores do CT para cada uma das ilhas, sem que, todavia, tivessem sido 
indicados os montantes do CT1 e do CT2. 

94 Conforme referido no ponto 6.2, § 34, supra, os custos de transporte e armazenagem dos 
produtos petrolíferos não são considerados na formação dos PMVP quando o FRACDE 
adquira esses serviços .

9.2.2. PMVP fixados 

95 Em 2018, os PMVP da gasolina sem chumbo I. O. 95 de octanas e dos gasóleos, nos quais 
se incluem o gasóleo colorido e marcado destinado à agricultura e à pesca artesanal e 
costeira de convés fechado e do largo, identificados no Gráfico 13, infra, foram fixados por 
despacho normativo dos membros do Governo Regional competentes . 

                                                      
 Relativamente ao transporte marítimo de combustíveis entre as ilhas, verificou-se que a Região Autónoma dos Açores, 
através do FRACDE, celebrou com a Transinsular – Transportes Marítimos Insulares, S.A., um contrato de afretamento 
de navio, para o transporte de gasolinas, gasóleo, fuelóleo e Jet A1. O contrato foi outorgado em 23-05-2017, pelo prazo 
de quatro anos, com eventual prorrogação até ao limite de dois anos, com o preço contratual de 15 121 950,00 euros. 
Em 2018 foram realizados pagamentos em execução do contrato, no montante total de 3 831 226,08 euros, incluindo a 
taxa de fretes (doc. I.03.06.03.01). 
De acordo com os documentos de prestação de contas do FRACDE, em 2018 foi celebrado com a empresa Barcos do 
Pico um contrato de aquisição de serviços de transporte de combustíveis entre as ilhas das Flores e do Corvo, envolvendo 
pagamentos no montante de 272 850,00 euros.   

 Cf. Apêndices V, VI e X. 
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Gráfico 13 – PMVP da gasolina e dos gasóleos – 2018  

 

9.2.3. Impacto do ISP nos PMVP fixados  

96 A análise do impacto do ISP nos PMVP fixados para a gasolina e para o gasóleo foi realizada 
tendo por base a expressão financeira do ISP liquidado por ilha e por produto petrolífero e 
energético introduzido no consumo. Para aquele efeito, selecionou-se a gasolina sem 
chumbo I.O. 95 octanas e o gasóleo rodoviário introduzidos no consumo na ilha de São 
Miguel. 

97 O comportamento do PMVP da gasolina e do gasóleo rodoviário introduzidos no consumo 
naquela ilha foi ditado pela variação do Preço Europa e do ISP, componentes que oscilaram 
em sentido inverso, como se evidencia . 

Gráfico 14 – PMVP – Gasolina – ilha de São Miguel 

 

Gráfico 15 – PMVP – Gasóleo rodoviário – ilha de São 
Miguel 

 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndices X e XI. 
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98 No que respeita à estrutura do PMVP da gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas, 
observou-se que a carga fiscal, resultante do somatório do ISP com o IVA, oscilou entre os 
60% e os 62% do total do preço, nos meses de janeiro a abril de 2018, tendo registado um 
decréscimo nos meses subsequentes. No final daquele ano, a carga fiscal suportada pelos 
consumidores representava 55% do preço praticado, conforme se evidencia no Gráfico 16, 
infra. 

Gráfico 16 – Estrutura do PMVP – Gasolina sem chumbo I.O. 95 octanas – ilha de São Miguel 

 

99 A carga fiscal incluída no PMVP do gasóleo rodoviário introduzido ao consumo na ilha de 
São Miguel representou menos de 50% do preço do produto, com exceção dos meses de 
janeiro, abril e maio de 2018, atingindo os 43% no final do ano. 

Gráfico 17 – Estrutura do PMVP – Gasóleo rodoviário – ilha de São Miguel 
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100 Como referido , as taxas do ISP aplicadas à gasolina e ao gasóleo rodoviário foram sempre 
superiores às fixadas, respetivamente, nas Resoluções do Conselho do Governo 
n.os 147/2012, de 24 de outubro, e 122/2012, de 24 de agosto, verificando-se também que 
estiveram sempre acima da variação máxima admitida no n.º 3 do artigo 3.º do Anexo à 
Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro (até ao limite máximo de 
mais 5,00 cêntimos, por litro), o que implicou que o PMVP praticado tenha sido sempre 
superior ao que resultaria da aplicação do referido quadro normativo . 

Gráfico 18 – PMVP – Diferencial – Gasolina –  
ilha de São Miguel 

 

Gráfico 19 – PMVP – Diferencial – Gasóleo rodoviário 
– ilha de São Miguel  

 

9.3. PMVP do fuelóleo 

9.3.1. Fórmula de cálculo e respetivas componentes 

101 Para o cálculo do PMVP do fuelóleo preveem-se quatro expressões, a aplicar consoante a 
qualidade do produto e a sua utilização. 

Quadro 10 – PMVP – Fórmulas de cálculo – fuelóleo 

 

                                                      
 Cf. §§ 58 e 59, supra. 

 O diferencial do PMVP da gasolina e do gasóleo rodoviário introduzidos no consumo na ilha de São Miguel foi apurado 
no pressuposto de que todas as restantes componentes da respetiva fórmula de cálculo se mantiveram constantes 
(cf. Apêndices X e XI). 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/ca09f174-31b7-4a9e-aafc-c6530d008909
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/a0839704-050f-4068-b2cc-b5c50c634e98
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
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102 De acordo com o disposto no artigo 2.º, n.os 3, 4 e 5, do Anexo à Resolução do Conselho do 
Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro, as componentes constantes e variáveis que integram 
as fórmulas de cálculo do PMVP do fuelóleo são as seguintes: 

 Avg CIF NWE LSFO, que representa a média das cotações diárias publicadas no 
Platts European Marketscan do High e Low CIF NWE, Área ARA, do Fuel Oil 1% 
Enxofre; 

 Avg CIF NWE GO 0,1% S, que representa a média das cotações diárias publicadas 
no Platts European Marketscan do High e Low CIF NWE GO 0,1% S, Área ARA, do 
Gasóleo 0,1% Enxofre; 

 Média, que representa a média dos valores diários do «Avg CIF NWE LSFO» e «TC» 
ou a média dos valores diários do «Avg CIF NWE LSFO», «Avg CIF NWE GO 0,1% 
S» e «TC», nos 30 dias anteriores ao dia 15 do mês anterior ao mês de 
fornecimento;  

 CTk, que representa o valor correspondente ao somatório dos custos de receção e 
armazenagem na ilha k; receção e armazenagem na primeira ilha de descarga (se 
aplicável) e de transporte da primeira ilha de descarga para a ilha k (se aplicável) 
para cada uma das ilhas em que são efetuados fornecimentos; 

 TC, que representa a taxa de câmbio diária euro/usd publicada pelo Banco de 
Portugal; 

 TF, que representa o prémio de custos primários até à primeira ilha de descarga e 
margem comercial; e 

 FU, que representa o fator de uniformização a calcular mensalmente para cada 
ilha k, estabelecido de modo a permitir a fixação de preços uniformes em todo o 
território da Região Autónoma dos Açores. 

103 Os valores para as componentes TF e CTk foram fixados como segue. 

Quadro 11 – TF e CT fixados para o fuelóleo 

   

  

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
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9.3.2. PMVP fixados 

104 O PMVP do fuelóleo destinado à utilização na produção de energia elétrica, bem como a 
outros consumos, foi fixado por despacho dos membros do Governo Regional 
competentes . 

105 No gráfico seguinte, apresentam-se os PMVP fixados no ano 2018 para o produto em 
apreço . 

Gráfico 20 – PMVP – Fuelóleo 

 

106 Na formação do PMVP do fuelóleo destinado a outros consumos, o ISP cobrado pela 
introdução no consumo nas ilhas de São Miguel, Terceira, Faial, Pico e São Jorge foi 
utilizado, quase sempre, como mecanismo de compensação, em detrimento da aplicação 
da componente FU, prevista no artigo 2.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.º 15/2010, de 27 de janeiro . 

107 A este propósito, refira-se que a introdução do fuelóleo no consumo nas ilhas do Faial e do 
Pico, nos meses de julho a dezembro de 2018, gerou ISP negativos, como se evidencia no 
Gráfico 21, infra . 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndices V e VII. 

 Idem. 

 Para detalhe, cf. Apêndice XII. 

 Para detalhe, cf. Apêndice IV. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
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Gráfico 21 – Fuelóleo destinado a outros consumos – ISP por ilha 

 

108 A carga fiscal aplicada ao fuelóleo destinado a outros consumos, durante o ano 2018, foi 
maior na ilha de São Miguel .  

Gráfico 22 – Fuelóleo destinado a outros consumos – Carga fiscal por ilha 

 

                                                      
 Cf. Apêndice XII. Conforme se pode observar, a carga fiscal aplicada ao fuelóleo destinado a outros consumos, durante 
o ano 2018, foi sempre inferior ao preço sem taxas. 
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9.4. PMVP dos gases de petróleo liquefeito 

9.4.1. Fórmula de cálculo e respetivas componentes 

109 O PMVP dos gases de petróleo liquefeito é dado pela expressão (CIF + EE + CT1 + CAE 
+ CT2 + CD + M + ISP + IVA) – FU, em que: 

 CIF representa o custo do produto na origem, que corresponde ao custo médio 
ponderado pelas quantidades adquiridas pelas entidades distribuidoras acrescido 
dos encargos bancários relativos à importação do produto e imposições aduaneiras 
(2,06% x CIF);  

 EE representa o custo unitário com a depreciação e manutenção de garrafas;  

 CT1 representa o custo unitário de transporte para a ilha da primeira descarga; 

 CT2 representa o custo unitário de transporte interilhas; 

 CAE representa os custos de armazenagem e enchimento; 

 CD representa o custo unitário de distribuição na ilha de consumo; 

 M representa a margem das empresas distribuidoras e dos revendedores; 

 FU representa o fator de uniformização, a calcular mensalmente, estabelecido de 
modo a permitir a fixação de preços uniformes em todo o território da Região 
Autónoma dos Açores. 

110 Os EE, CT1, CT2, CAE, CD e M são componentes constantes do PMVP. Os montantes 
atribuídos a cada uma daquelas componentes por ilha e por produto foram fixados em 
2002 , com exceção do CAE para a ilha Terceira, que foi atualizado no início do ano de 
2012 .  

111 O ISP aplicado à introdução dos gases de petróleo liquefeito no consumo nas ilhas dos 
Açores também constitui uma componente constante do PMVP, tendo sido fixado pela 
Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro , nos 7,99 cêntimos por quilograma. Por sua 
vez, o CIF, o IVA e FU constituem as componentes variáveis do PMVP daqueles produtos. 

9.4.2. PMVP fixados 

112 Os gases de petróleo liquefeito são vendidos em várias modalidades, a saber: 

 butano em garrafa de 26 quilogramas ou mais, no revendedor ou no local do 
consumo; 

                                                      
 Doc. I.03.06.06. 

 Doc. I.03.06.09. No Apêndice VIII apresentam-se os valores para cada uma destas componentes, por ilha e por produto. 

 Cf. § 45, supra. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2011-169830584
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 butano em garrafa de 24 quilogramas de materiais leves, no revendedor ou no local 
do consumo; 

 butano a granel nas instalações dos industriais; 

 butano canalizado no local do consumo. 

113 Os PMVP fixados em 2018, por despacho normativo, sofreram oscilações, como se 
evidencia no gráfico seguinte .  

Gráfico 23 – PMVP – Gases de petróleo liquefeito 

 

114 Ao PMVP do gás butano em garrafas de 26 quilogramas e em garrafas de 24 quilogramas 
de materiais leves vendidos ao público no local de consumo acrescem nove cêntimos, que 
correspondem à taxa de entrega ao domicílio . 

115 O PMVP dos gases de petróleo liquefeito inclui uma componente denominada FU (fator 
de uniformização), calculada mensalmente, com o objetivo de permitir a fixação de preços 
uniformes em todo o território da Região Autónoma dos Açores , conforme se referiu 
(§ 109, supra). 

116 No ano de 2018, o FU calculado para o gás butano em garrafa distribuído nas ilhas de São 
Miguel, Terceira e Faial e para o gás butano a granel e canalizado distribuído nas ilhas de 
São Miguel e Terceira foi positivo, constituindo um custo a suportar pelos consumidores 
finais e gerando uma receita para o FRACDE. 

                                                      
 Para detalhe, cf. Apêndice IX. 

 Valor fixado em 2012 (doc. I.03.06.10). 

 Cf. doc.os I.03.05.02, I.03.05.03 e I.03.07.03.05. 
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117 Por sua vez, o FU calculado para o gás butano em garrafa distribuído nas ilhas de Santa 
Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, Flores e Corvo foi negativo, constituindo uma despesa 
para o FRACDE, conforme se evidencia no Gráfico 24, infra. 

Gráfico 24 – Fator de uniformização – Gases de petróleo liquefeito 

 

. 

118 No cômputo global, em 2018, o FU permitiu ao FRACDE obter proveitos e ganhos 
extraordinários no montante total de 2 milhões de euros .  

Gráfico 25 – Fator de uniformização – Receita e despesa 

 
 

                                                      
 De acordo com as informações prestadas pelo FRACDE, o montante apurado foi de 2 045 958,82 euros 
(doc. I.03.07.03.05). No processo de prestação de contas de 2018, registado com o n.º 159/2018, os proveitos registados 
ascendem a 2 124 134,87 euros. 
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119 Naquele âmbito, o FRACDE destacou que «Devido à recente e atual conjuntura 
internacional registaram-se níveis inferiores de preços das matérias-primas nos mercados, 
resultando desse facto, e da relação com a estrutura de custos estabelecida nas fórmulas 
de preços, um valor favorável ao Fundo Regional de Coesão, que liquidou e cobrou 
receita» . 

120 Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo 
n.º 15/2010, de 27 de janeiro, o FRACDE deve pagar às empresas distribuidoras o montante 
correspondente ao FU. 

9.5. Limites à fixação do PMVP  

121 De acordo com o previsto nos n.os 1 a 4 da Resolução do Conselho do Governo 
n.º 149/2012, de 30 de outubro, na fixação dos PMVP dos produtos petrolíferos e 
energéticos deve ser mantido «um diferencial de preços inferior aos que são praticados» 
no continente , considerando as seguintes percentagens.  

   Quadro 12 – PMVP – Limites 

122 Os produtos petrolíferos e energéticos que constam das listas da GALP – Energia e cujos 
preços são tidos como referência para efeitos de aplicação da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 149/2012, de 30 de outubro, são a gasolina 95 Hi-Energy, o gasóleo Hi-Energy, 
o gasóleo verde/agrícola e o gasóleo de aquecimento . Tais produtos não correspondem 
aos introduzidos no consumo nas ilhas dos Açores, destacando-se que a gasolina e o 
gasóleo comercializados nos Açores são produtos simples, enquanto os produtos 
indicados pela GALP – Energia são aditivados Hi-Energy, carateristicamente mais caros . 

                                                      
 Idem.  

 Para aquele efeito, são considerados como preços de referência os preços praticados pela GALP – Energia (cf. n.º 5 da 
Resolução do Conselho do Governo n.º 149/2012). 

 Pasta I.03.07.07. 

 Aspeto que tem impacto ao nível da aplicação da Resolução do Conselho do Governo n.º 149/2012. 

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/e54a1aec-bfb7-4939-bfc8-393c063485ba
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e


 

43 

123 Em 2018, o FRACDE elaborou 26 memorandos, em que procedeu à comparação entre os 
preços de referência praticados no continente, facultados pela GALP – Energia, e os PMVP 
praticados nos Açores, relativos à gasolina sem chumbo I.O. 95 octanas, ao gasóleo 
rodoviário, agrícola e pescas, ao gás butano no revendedor e ao fuel 380 .  

124 Tendo por base aqueles elementos documentais, verificam-se os seguintes resultados 
quanto à observância dos limites fixados na Resolução do Conselho do Governo 
n.º 149/2012: 

 Quadro 13 – Avaliação do cumprimento dos limites fixados pelo Governo Regional 

                          

                          

                          

                          

                        

125 Em 2018, a diferenciação do PMVP do gás butano no revendedor foi sempre inferior à 
prevista na Resolução. Já a diferenciação do PMVP da gasolina sem chumbo I.O. de 
95 octanas foi inferior aos 10% do preço de referência nos meses de janeiro, fevereiro, 
março, julho e setembro a dezembro de 2018. No gasóleo rodoviário, a diferenciação foi 
inferior ao limite nos meses de fevereiro, março, novembro e dezembro de 2018. 

126 A diferenciação dos PMVP do gasóleo agrícola e do gasóleo pescas teve um 
comportamento idêntico à do gasóleo rodoviário. 

127 No que respeita ao fuel 380, a diferenciação foi inferior aos 18% do preço de referência nos 
meses de janeiro, fevereiro, março, abril e dezembro de 2018. 

128 Assim, nos aludidos períodos, os PMVP dos produtos identificados supra foram superiores 
aos que resultariam da aplicação do referido critério. 

                                                      
 Cf. doc.os I.03.07.04.07 a I.03.07.04.45 e I.03.07.05.02 a I.03.07.05.32.

https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/d9b15f1e-694d-4729-bf42-888f620e8e0e
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PARTE III 
CONCLUSÕES 

10. Principais conclusões 

129 Com base nas observações constantes dos pontos anteriores, apresentam-se as principais 
conclusões a que se chegou no âmbito da presente ação. 

Pontos 
do 

Relatório 
Conclusões 

7. 

Produtos introduzido no consumo  

Entre dezembro de 2015 e janeiro de 2019, foram introduzidos no consumo nas 
ilhas dos Açores os seguintes produtos petrolíferos e energéticos não isentos de 
ISP: 

 Gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas ((NC) 2710 12 45); 

 Gasolina sem chumbo I.O. de 98 octanas ((NC) 2710 12 49); 

 Gasolina de aviação ((NC) 2710 12 31); 

 Jet A-1 ((NC) 2710 19 21); 

 Petróleo ((NC) 2710 19 25); 

 Gasóleo rodoviário ((NC) 2710 19 43 a 2710 19 48); 

 Gasóleo colorido e marcado ((NC) 2710 19 41 a 2710 19 49); 

 Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% ((NC) 2710 19 61); 

 Óleos ((NC) 2710 19 81); 

 Gases de petróleo liquefeito ((NC) 2711 13 91); 

 Eletricidade ((NC) 2716 00 00). 

7.1.1. 

Taxas do ISP fixadas e aplicadas na ilha de São Miguel 

Os valores das taxas unitárias do imposto aplicáveis à gasolina sem chumbo I.O. 
de 95 e de 98 octanas, ao Jet A-1 utilizado na aviação de recreio privada, ao petróleo, 
ao gasóleo rodoviário e ao gasóleo colorido e marcado foram fixados por resolução 
do Conselho do Governo Regional, dentro dos limites mínimos e máximos fixados 
no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC e em conformidade com o disposto no n.º 1 do 
artigo 3.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de 
janeiro. 

As taxas do ISP para o fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% e à 
eletricidade não foram fixadas por resolução do Conselho do Governo Regional, 
contrariamente ao disposto no n.º 4 do artigo 94.º do CIEC. Foram aplicadas 
àqueles produtos as taxas previstas na Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro, 
para o continente, que se contêm nos intervalos previstos no CIEC. 

As taxas fixadas na Portaria n.º 320-D/2011 foram também aplicadas aos óleos e 
aos gases de petróleo liquefeito. 
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Pontos 
do 

Relatório 
Conclusões 

7.1.2. 

Taxas do ISP fixadas e aplicadas na ilha de São Miguel 

As taxas do ISP cobradas pela introdução no consumo do Jet A-1, do petróleo, do 
gasóleo colorido e marcado, dos óleos, gases de petróleo liquefeito e eletricidade 
corresponderam às taxas fixadas nas resoluções do Conselho do Governo Regional 
e na Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro. 

As taxas do ISP cobradas pela introdução no consumo da gasolina sem chumbo 
I.O. de 95 octanas e de 98 octanas, do gasóleo e do fuelóleo com teor de enxofre 
inferior ou igual a 1% não corresponderam às taxas fixadas nas resoluções do 
Conselho do Governo Regional nem na Portaria n.º 320-D/2011. As taxas cobradas 
resultaram da formação dos PMVP, tendo sido aprovadas por despacho 
normativo.  

Em alguns períodos, as taxas cobradas ultrapassaram os limites previstos. 

7.2. 

Taxas do ISP fixadas e aplicadas nas restantes ilhas dos Açores 

As taxas do ISP aplicadas aos produtos petrolíferos e energéticos não foram fixadas 
de acordo com o disposto nos artigos 94.º, n.os 2 e 3, do CIEC, e 3.º, n.º 2, do Anexo 
à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de janeiro. Os sobrecustos 
de transporte e armazenagem entre São Miguel ou o continente e as restantes 
ilhas não foram determinados semestralmente pelo Governo Regional. Também 
não foi fixado o CT2 constante da fórmula de cálculo da taxa do ISP a aplicar à 
gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas, à gasolina sem chumbo I.O. de 
98 octanas e ao gasóleo rodoviário. 

O Jet A-1, o petróleo e o gasóleo colorido e marcado foram tributados às taxas 
fixadas para esses produtos para a ilha de São Miguel, enquanto os óleos e os 
gases de petróleo liquefeito foram tributados de acordo com as taxas fixadas para 
o continente. 

As taxas do ISP cobradas pela introdução no consumo de gasolina sem chumbo 
I.O. de 95 octanas e de 98 octanas, de gasóleo e de fuelóleo com teor de enxofre 
inferior ou igual a 1% decorreram da formação do PMVP, estando contidas dentro 
deste, e, neste contexto, aprovadas por despacho normativo, à semelhança do 
observado quanto às taxas cobradas na ilha de São Miguel. 

O ISP cobrado pela introdução no consumo de gasolina sem chumbo I.O. de 
95 octanas, de gasóleo rodoviário e de fuelóleo com teor de enxofre inferior ou 
igual a 1% foi sempre inferior ao ISP aplicado na ilha de São Miguel. 

 
8.1. 

 

ISP cobrado e contabilizado na Conta da Região Autónoma dos Açores  

Em 2016, foram introduzidas no consumo 301 mil toneladas de produtos 
petrolíferos e energéticos, verificando-se um decréscimo nos dois anos 
subsequentes (cerca de 292 mil toneladas). 

O gasóleo rodoviário, a gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas, o gasóleo 
colorido e marcado e os gases de petróleo liquefeito representaram mais de 95% 
do total das introduções no consumo concretizadas no triénio 2016-2018. 
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do 
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8.1. 
e 8.3. 

ISP cobrado e contabilizado na Conta da Região Autónoma dos Açores 

O gasóleo rodoviário e a gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas introduzidos no 
consumo foram responsáveis por cerca de 97% do total do ISP arrecadado em 
2016 e por cerca de 98% nos dois anos subsequentes. 

A receita do ISP contabilizada na Conta da Região Autónoma dos Açores nos anos 
de 2016, 2017 e 2018 ascendeu, respetivamente, a 55,1 milhões de euros, 
63,8 milhões de euros e 63,1 milhões de euros. 

Os registos contabilísticos realizados pela Região Autónoma dos Açores 
correspondem aos valores cobrados líquidos apurados pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira. 

9.2.3. 

PMVP dos produtos petrolíferos e energéticos  

Em 2018, os PMVP da gasolina sem chumbo I. O. 95 de octanas e dos gasóleos, 
nos quais se incluem o gasóleo colorido e marcado destinado à agricultura e à 
pesca artesanal e costeira de convés fechado e do largo, foram fixados por 
despacho normativo dos membros do Governo Regional competentes. 

O comportamento do PMVP da gasolina e do gasóleo rodoviário introduzidos no 
consumo na ilha de São Miguel foi ditado pela variação do Preço Europa e do ISP, 
componentes que oscilaram em sentido inverso. 

A carga fiscal, resultante do somatório do ISP com o IVA, incluída no PMVP da 
gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas oscilou entre os 60% e os 62% do total 
do preço nos meses de janeiro a abril de 2018, tendo registado um decréscimo nos 
meses subsequentes. No final daquele ano, a carga fiscal suportada pelos 
consumidores representava 55% do preço praticado.  

A carga fiscal incluída no PMVP do gasóleo rodoviário representou menos de 50% 
do preço daquele produto, com exceção dos meses de janeiro, abril e maio de 2018, 
atingindo os 43% no final daquele ano. 

9.3.2. 

Na formação do PMVP do fuelóleo destinado a outros consumos, o ISP cobrado 
pela introdução no consumo nas ilhas de São Miguel, Terceira, Faial, Pico e 
São Jorge foi utilizado, quase sempre, como mecanismo de compensação, em 
detrimento da aplicação da componente FU (fator de uniformização), prevista no 
artigo 2.º do Anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2010, de 27 de 
janeiro. 

9.4.2. 

O FU calculado para o gás butano em garrafa distribuído nas ilhas de São Miguel, 
Terceira e Faial e para o gás butano a granel e canalizado distribuído nas ilhas de 
São Miguel e Terceira foi positivo, constituindo um custo a suportar pelos 
consumidores finais e gerando uma receita para o FRACDE. Pelo contrário, o FU 
calculado para o gás butano em garrafa distribuído nas ilhas de Santa Maria, 
Graciosa, São Jorge, Pico, Flores e Corvo foi negativo, constituindo uma despesa 
para a entidade. 

No cômputo global, o FU permitiu ao FRACDE obter proveitos e ganhos 
extraordinários no montante de 2 milhões de euros. 
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9.5. 

PMVP dos produtos petrolíferos e energéticos 

De acordo com os documentos facultados pelo FRACDE, na fixação do PMVP dos 
produtos petrolíferos e energéticos introduzidos no consumo nas ilhas dos Açores 
em 2018, nem sempre foi mantido o diferencial de preços previsto nos n.os 1 a 4 
da Resolução do Conselho do Governo n.º 149/2012, de 30 de outubro. 

130 Não são formuladas recomendações, tendo em atenção que o quadro normativo aplicável 
à matéria em apreço foi, entretanto, substancialmente alterado , extravasando a aplicação 
deste o âmbito temporal da ação.

                                                      
 Sobre o assunto, cf. §§ 36 e 37, supra. 
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Decisão 

Aprova-se o presente Relatório, bem como as suas conclusões, nos termos do disposto 
nos artigos 55.º e 78.º, n.º 2, alínea a), conjugados com o artigo 105.º, n.º 1, todos da LOPTC. 

A Presidente do Conselho Diretivo do Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao 
Desenvolvimento Económico, deverá, até 30-09-2023, informar, fundamentadamente, com 
referência ao primeiro semestre de 2023: 

a) se as taxas do ISP cobradas na ilha de São Miguel pela introdução no consumo da 
gasolina sem chumbo I.O. de 95 octanas e de 98 octanas, do gasóleo e do fuelóleo 
com teor de enxofre inferior ou igual a 1%, corresponderam às taxas fixadas nas 
resoluções do Conselho do Governo Regional; 

b)  se, nas restantes ilhas dos Açores, relativamente aos mesmos produtos, as taxas do 
ISP cobradas observaram o disposto no artigo 94.º, n.os 2 e 3, do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo e nas resoluções do Conselho do Governo 
aplicáveis; 

c) se, na fixação do preço máximo de venda ao público dos produtos petrolíferos e 
energéticos introduzidos no consumo nas ilhas dos Açores foi mantido o diferencial 
da incidência fiscal entre o continente e os Açores, previsto nas resoluções do 
Conselho do Governo aplicáveis. 

Expressa-se à entidade auditada e às entidades consultadas o apreço do Tribunal pela 
disponibilidade e pela colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos, nos termos dos artigos 10.º, n.os 1 e 2, e 11.º, n.º 1 do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 
31 de maio, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao 
Desenvolvimento Económico. 

Remeta-se também cópia do presente Relatório ao Presidente do Governo Regional. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 24 de novembro de 2022. 

 

A Juíza Conselheira 

(Cristina Flora) 

 

 

 

 

 
 

 
Os Assessores 

 
 

 
 
 
 
 

(João José Cordeiro de Medeiros) (Cristina Soares Ribeiro) 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio)  
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Ficha técnica 
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I – Taxas do ISP aplicadas à gasolina sem chumbo I.O. 95 octanas 
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II – Taxas do ISP aplicadas à gasolina sem chumbo I.O. 98 octanas 
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III – Taxas do ISP aplicadas ao gasóleo rodoviário 
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IV – Taxas do ISP aplicadas ao fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% 
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V – PMVP fixados em 2018 – Gasolina, gasóleo rodoviário e fuelóleo com teor de enxofre inferior ou 
igual a 1% 

 

  

VI – PMVP fixados em 2018 – Gasóleo colorido e marcado 
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VII – PMVP fixados em 2018 – Fuelóleo para a produção de energia elétrica 

  

VIII – PMVP – Gases de petróleo liquefeito – componentes constantes 
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IX –  PMVP fixados em 2018 – Gases de petróleo liquefeito 

X –  Estrutura do PMVP – Gasolina - 2018  
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XI –  Estrutura do PMVP – Gasóleo - 2018  

XII –  Estrutura do PMVP – Fuelóleo - 2018  

XII.1 – Ilha de São Miguel 

XII.2 – Ilha Terceira 

 

 

 

 

 

 

 



 

62 

XII.3 – Ilha do Faial 

XII.4 – Ilha do Pico 

XII.5 – Ilha de São Jorge 
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 A Resolução n.º 226/1996, de 26 de setembro, foi revogada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 
29 de março. 

 Posteriormente, a Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, foi alterada pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, pelo 
artigo 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, e pelo artigo 331.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho.  
Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, foi alterado pelo artigo 8.º da Lei n.º 119/2019, de 18 de 
setembro, pelo artigo 345.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, pelo artigo 385.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, 
e pelo artigo 294.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho. 
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